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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001243-45.2011.815.0601  –  Comarca  de
Belém/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Janildo Dantas da Silva (Adv. Nelson Davi Xavier – OAB/PB 10.611)
APELADO: Ministério Público Estadual

POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.
CONDENAÇÃO  NOS TERMOS DO ART.  12  DA  LEI
10.826/2003.  APELAÇÃO.  NULIDADE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE
OITIVA  ARROLADA  PELA  ACUSAÇÃO.  PREJUÍZO
NÃO  DEMONSTRADO.  REJEIÇÃO.  PROVAS
SUFICIENTES. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

Rejeita-se preliminar de cerceamento do direito de
defesa  da  parte,  quando  esta  não  evidencia  nos
autos o real prejuízo sofrido pela parte.

Demonstradas a materialidade e a autoria delitiva,
ante ao acervo probatório, deve-se manter a
condenação imposta, nos termos descritos na
sentença guerreada.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  a  unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO  ao apelo,  para
manter a sentença em todos os seus termos,  em harmonia com o parecer da
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

A  Representante  do  Ministério  Público,  com  assento  na
Comarca de Belém/PB, denunciou JONILDO DANTAS DA SILVA, vulgo “Nino”,
como incurso nas penas do art. 12 da Lei 10.826/2003, em razão de possuir, em
sua  residência,  uma  espingarda  cano  longo,  calibre  32,  medindo
aproximadamente 01 (um) metro, cabo de madeira, cor marrom, e 84 (oitenta e
quatro)  munições  calibre  32,  de  uso  permitido,  porém,  sem  registro  de
autorização, e um facão de aproximadamente 18 (dezoito) polegadas de lâmina,
com cabo preto, conforme auto de apresentação e apreensão de fls. 16.

A apreensão ocorreu no dia 02/08/2011, por volta das 17h30,
na Fazenda São Francisco residência do próprio acusado, localizada na Zona Rural
do  Município  de  Belém/PB,  durante  cumprimento  de  mandado  de  prisão,
conforme consta do auto de apresentação e apreensão de fl. 16.
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Antecedentes criminais (fls. 24).

Laudo de exame de eficiência de disparos em arma de fogo,
com resultado positivo para uso (fls. 34/35).

Denúncia recebida em 19/12/2011 (fls. 43).

Em sua defesa, o acusado alegou que o armamento era de
propriedade de seu falecido cunhado, irmão de sua esposa, usada apenas para
segurança, por ser uma região alvo de muitos bandidos. Disse ainda, que em
nenhum momento  cometeu o  crime de  porte  ilegal  de  arma de  fogo de  uso
permitido, razão pela qual pugnou pela absolvição sumária.

Oitiva testemunhal (fls. 74/75 e 113/115) e interrogatório de
fl. 116.

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 118/122) e pelo
acusado (fls. 123/127).

Em  seguida,  foi  proferida  a  sentença  de  fls.  128/131,
condenando o réu JANILDO DANTAS DA SILVA, como incurso no art. 12 da Lei
10.826/2003, a pena definitiva de 01 (um) ano de detenção, a ser cumprido em
regime aberto, além de 10 (dez) dias multa, à base de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo, tendo vista a situação financeira do acusado. Por fim, a douta
magistrada a  substituiu  por  uma restritiva  de direitos,  para  prestar   serviços
gratuitos à comunidade em local a ser designado pelo juízo das execuções penais.
Concedeu o direito de apelar em liberdade, ficando ainda condenado a pagar as
custas processuais, nos termos do art. 804 do CPP.

Tempestivamente,  o  condenado  apelou  pugnando  pela
reforma da  sentença  (fls.  132),  trazendo  em suas  razões  uma preliminar  de
nulidade absoluta, por cerceamento do direito de defesa, quando na audiência de
fls. 117, insistiu na oitiva dos policiais e foi indeferido, causando prejuízo a parte.
No mérito,  alegou atipicidade ante a  falta  de prova quanto  a propriedade do
objeto do crime, motivo pela qual, pugna por sua absolvição (fls. 137/144).

Contrarrazões (fls. 145/148). 

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.
154/156, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o que se tem a relatar.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento do recurso, motivo pelo qual conheço da presente apelação.

Pugna o apelante, preliminarmente, pelo reconhecimento da
nulidade por flagrante cerceamento do direito de defesa,  por alegar que a falta
de oitiva dos policiais que efetuaram a apreensão da arma, impossibilita provar
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onde esta não foi encontrada em sua residência, mas em lugar diverso, de modo
a demonstrar a tese da defesa, que seria de atipicidade da conduta, “pois o local
em que estava a residir não lhes pertencia, mas sim ao seu cunhado” (fl. 139).

No mérito, pugnou pela reforma da sentença, no sentido de
absolvê-lo,  ante  a  atipicidade  da  conduta,  eis  que  a  arma não  lhe  pertence,
tampouco  a  fazenda  onde  foi  encontrado  o  armamento,  propriedade  de  seu
falecido cunhado.

Primeiramente,  passo  a  análise  da  preliminar  de  nulidade
absoluta, suscitada em suas razões recursais.

Pois bem!

Sustenta  o  recorrente  que  há  uma  nulidade  insanável  no
referido processo, quando da dispensa das oitivas das testemunhas arroladas pela
acusação, conforme se pode constatar do termo de audiência de fls. 117.

O apelante sustenta que se faz necessária a oitiva dos policiais
que efetuaram a apreensão da arma, para esclarecer ao juízo onde e em que
condições esta foi encontrada, pois como se sabe, o réu reside na propriedade de
parentes de sua esposa e, em decorrência disso, não tem qualquer conhecimento
de que tal objeto estava ali guardado, até porque nunca fez uso dele.

Entendo que a tese aqui suscitada não tem qualquer guarida.
Uma, por constar do termo de audiência de fls. 117 duas situações, que o réu
deixou transcorrer in albis, precluindo seu direito de defesa.

A primeira delas foi no momento em que o Ministério Público
dispensou a oitiva das testemunhas faltosas, tendo o advogado do réu, embora
discordado  desta  dispensa,  deixado  de  tomar  as  medidas  adequadas  para  se
reportar ao indeferimento do magistrado. 

E outra, quando ao final da instrução, “as partes informaram
que não tem pleitos de diligências” a serem requeridos.

Desse  modo,  percebe-se  a  nítida  preclusão  do  direito  do
acusado, pois ali ele poderia ainda ter pleiteado outras diligências que entendesse
necessárias, e não o fez no momento oportuno.

Logo, não se pode agora, na esfera recursal, buscar sanar um
inconformismo  não  atacado  oportunamente,  motivo  pelo  qual,  não  vislumbro
cerceamento ao direito de defesa do réu, até porque, oportunidade ele teve de se
manifestar e manteve-se silente.

Agiu acertadamente o douto magistrado, naquele momento,
por  entender  que  tais  testemunhas  arroladas  e  prescindidas  pelo  próprio
Ministério Público, não trariam ao caso fato que beneficiasse o direito do réu, de
modo a esclarecer a atipicidade alegada.

Ademais, em suas próprias alegações finais (fls. 123/127), o
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acusado se reportou a tais  nulidades aqui  arguidas,  porém não em forma de
preliminar,  mas tão somente como narrativa para justificar  suas alegações ali
esposadas, ou seja, genericamente.

A meu ver, não há justificativa plausível por parte do réu, que
possibilite com a oitiva desses policiais galgar a absolvição pretendida, de modo
que resta suficientemente embasada sua condenação, mesmo sem o testemunho
dos policiais  na esfera  judicial,  até  porque,  extraindo da fase inquisitória  tais
relatos, estes não beneficiam em nada a conduta denunciada.

E é nesse sentido que a jurisprudência tem entendido:

PRELIMINAR DE  NULIDADE  DO PROCESSO.  Deficiência
de  defesa  técnica.  Prejuízo  não  demonstrado.  Eiva
inexistente. Súmula 523 do STF. Exercício de todas as
garantias  constitucionais,  inclusive,  o  direito  à  ampla
defesa e ao contraditório. Rejeição. - Prescreve a súmula
523 do STF que a ausência de defesa constitui nulidade
absoluta, mas a sua deficiência só acarreta a anulação do
processo quando demonstrado o prejuízo para o réu. -
Tendo sido oportunizada ao apelante o exercício de todas
as garantias constitucionais, inclusive, o direito à ampla
defesa e ao contraditório, a mera alegação de deficiência
de  defesa  técnica  não  é  o  bastante  para  anular  o
processo,  principalmente  quando  não  vislumbrado  o
alegado  prejuízo  para  o  réu.  (…)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01132986720128152002,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO , j. Em
30-10-2014).

(…) 7. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e
deste Tribunal  Superior  é uníssona no sentido de que,
tanto nos casos de nulidade relativa quanto nos casos de
nulidade absoluta, o reconhecimento de vício que enseje
a  anulação  de  ato  processual  exige  a  efetiva
demonstração de prejuízo ao acusado, à luz do art. 563
do Código de Processo Penal (pas de nullité sans grief),
dano que não restou evidenciado na hipótese. 8. Habeas
corpus  não  conhecido.  (HC  282.322/RS,  Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014,
DJe 01/07/2014).

Logo, diante de tais argumentos, não vislumbro evidenciado o
cerceamento de defesa apontado, motivo pelo qual REJEITO a prefacial.

No mérito, alega atipicidade em face de não ser o proprietário
da fazenda, tampouco da arma ali apreendida.
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Aduz,  em suas  razões,  que as  provas  não demonstram de
maneira clara e objetiva que o crime foi praticado pelo então acusado, até porque
“a residência em que residia o acusado, a época dos fatos,  pertencia ao seu
falecido sogro, que depois passou a ser ocupada, pelo também falecido Marcos,
que era irmão da esposa do acusado, de modo, que o acusado quando foi residir
na propriedade,  ambos,  sogro  e  cunhado já  haviam falecidos,  de modo,  que
quando foi morar na fazenda lá já existiam os móveis que guarneciam a casa,
bem como os demais “objetos” que compunha o acervo patrimonial da família,
dentre estes a citada arma apreendida” (fl. 142).

Contudo,  é  importante  ressaltar  que,  apesar  de  algumas
testemunhas terem afirmado que a arma pertencia ao falecido cunhado do réu,
este  é  quem atualmente  habitava  com sua  esposa  na  residência,  a  qual  foi
localizado o objeto do crime.

Ademais, não há como querer imputar a propriedade da arma
a  quem  já  faleceu,  intencionando  livrar-se  solto  de  tal  responsabilidade,
sobretudo,  quando  este  comprovadamente  reside  na  fazenda  onde  foi  ela
encontrada.

A justificativa apresentada pela defesa não merece prosperar,
ante a total falta de fundamentação.

Responde quem “Possuir ou manter sob sua guarda arma de
fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com determinação
legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou,
ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do
estabelecimento ou empresa” (art. 12 da Lei 10.826/2003).

A  meu  ver,  as provas são suficientes para embasar a
condenação do réu, até porque, o juiz não pode ficar adstrito, em seu julgado, a
análise de todas as teses levantadas pela defesa, isso pode ocorrer de modo
geral, mas que fique compreendido no decisum tal intenção, ou seja, a tese de
absolvição por atipicidade, resta combatida, sobretudo,  por  entender que as
provas são suficientes para embasar seu livre convencimento e condenar o
acusado, como na hipótese dos autos.

No  caso  em  disceptação,  a autoria  do  ilícito  encontra-se
devidamente demonstrada nos diversos indícios, que vão, desde a apreensão da
arma na residência do apelante, até as oitivas testemunhais.

A alegação de que a arma não lhe pertencia não deve ser
considerado,  no  caso  dos  autos,  em  razão  das  explanações  já  ditas
anteriormente.

Esta Câmara Crimina já havia se posicionado a esse respeito:

APELAÇÃO CRIMINAL. Posse ilegal de arma de fogo. Art.
12  da  Lei  nº  10.826/03.  Preliminares  de  nulidade  por
violação  à  Súmula  Vinculante  nº  11  do  STF  e  de
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cerceamento de defesa por indeferimento de testemunha
arrolada  em  razões  finais.  Inocorrência.  Mérito.
Manutenção da condenação. Réu que guardava em sua
residência  arma  de  fogo  em  desrespeito  à  lei.
Irrelevância da propriedade do artefato. Pena. Redução
pela  atenuante  da  confissão.  Réu  reincidente.
Impossibilidade de substituição por restritivas de direitos
e  exclusão  da  sanção  pecuniária.  Rejeição  das
preliminares e parcial provimento do recurso. A suposta
nulidade  da  prisão  do  acusado,  que  foi  algemado  em
desrespeito  à  Súmula  Vinculante  nº  11  do  STF,  foi
suficientemente rebatida na sentença condenatória, onde
o Juiz asseverou que as irregularidades atinentes à prisão
em  flagrante,  apesar  de  macularem  a  custódia,  não
interferem na ação penal propriamente dita, uma vez que
é irregularidade pré-processual, da fase de inquérito. A
lei processual reserva ao momento do oferecimento da
resposta à acusação o arrolamento de testemunhas pela
defesa, ou, em casos específicos, após finda a oitiva das
testemunhas, como prova complementar de fato revelado
durante a instrução. Logo, encerrada essa fase, ocorre a
preclusão  da  possibilidade  de  produção  de  prova,  de
sorte que é processualmente inadequado a pretensão de
ouvir  testemunha  em  sede  de  razões  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00181773420138150011,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO , j. em
16-10-2014) 

É importante ressaltar que os depoimentos das testemunhas
de defesa nada disseram de concreto, apenas reforçando  que  a  fazenda
realmente era de propriedade de seu sogro e que não se tinha notícias de que o
acusado era acostumado a andar armado.

A  juíza singular, ao proferir seu decisum no molde
condenatório, enquadrou a conduta do recorrente ao tipo penal delineado no art.
12 da Lei 10.826/2003, o fez em consonância com os elementos de convicção
encartados nos autos, mormente quando não carreado ao álbum processual
nenhum elemento convincente a expurgar-lhes a culpabilidade, o qual venha a
justificar a absolvição pretendida.

Não há como se reformar a sentença.

O próprio Ministério Público, em seu parecer de fls. 154/156,
também enveredou sua opinião nesse sentido, afirmando não haver nada nos
autos que possa acolher a tese de defesa do apelante.

Por tudo isso, em consonância com o parecer da douta
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Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO a este recurso, mantendo a sentença
integralmente.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins
Beltrão Filho (Relator), Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e João Benedito da
Silva. Ausente justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos.

Presente aos trabalhos a Representante do Ministério Público,
o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
05 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 09 de Fevereiro de 2015.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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